
PROJETO DE LEI Nº 021/19, DE __ DE MARÇO DE 2019.
Caracteriza situações de excepcional interesse público, autoriza a contratação temporária de servidor e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores, APROVOU e eu PROMULGO e SANCIONO a seguinte LEI:
Art. 1º É caracterizada como de excepcional interesse público, na forma preconizada no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, o provimento, em caráter temporário, da demanda de 01 Assistente Social.
Parágrafo Único. O provimento será para acompanhamento, monitoramento e avaliação do empreendimento denominado Loteamento Valdomiro Dorigon conforme manual de instruções aprovado pela Portaria do Ministério das Cidades nº021/2014, no Programa Minha Casa Minha Vida, Recursos FAR, SIAF nº498.824-89 e com base em justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social sobre a falta de pessoal efetivo disponível.
Art. 2º A contratação temporária e de excepcional interesse será pelo período de 06 meses prorrogável uma vez, conforme descrito no quadro a seguir:
	Cargo
	Carga horária Semanal
	Padrão de Referência
	Coeficiente de vencimento

	Assistente Social
	40h
	17
	7.85


Parágrafo Único. As atribuições do cargo constam no anexo I da presente Lei e a contratação de que trata o caput deste artigo poderá ter o prazo interrompido assim que cessar a necessidade.
Art. 3º A contratação será de natureza administrativa, na forma do arts. 235 a 238, da Lei Municipal nº 1.178/03 e alterações, sendo assegurado ao contratado os direitos estabelecidos na mesma Lei.
Art. 4º O preenchimento do cargo se dará mediante Processo Seletivo Simplificado, respeitados os princípios constitucionais e será regido por normas estabelecidas em Edital;
Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das pertinentes dotações orçamentárias da unidade em que as contratadas forem lotados.


Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito Municipal de Alpestre, aos __ dias do mês de março de 2019.
VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE LEI 
Senhor Presidente

Senhores Vereadores 

O Projeto de Lei que ora colocamos a vossa apreciação, objetiva obter autorização para a contratação temporária e de excepcional interesse público de 01 Assistente Social.

A situação caracteriza a excepcionalidade prevista no art. 37, IX da Constituição Federal, uma vez que a Secretaria Municipal de Assistência Social não dispõe de pessoal efetivo disponível para acompanhamento, monitoramento e avaliação do empreendimento denominado Loteamento Valdomiro Dorigon.
Este empreendimento está sendo feito em nosso município no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, Recursos FAR, SIAF nº498.824-89 e o Serviço social é exigido conforme a Portaria do Ministério das Cidades nº021/2014 que aprova o Manual de Instruções do Trabalho Social nos Programas e Ações do Ministério das Cidades.
Então, sendo este serviço exigido para empreendimentos dessa natureza e não dispondo de pessoal efetivo com disponibilidade no momento, caracterizamos como excepcionalidade e solicitamos a contratação para atendimento da demanda.


Diante de sua importância, espera-se a aprovação unânime deste Projeto de Lei.



Atenciosamente 

VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSISTENTE SOCIAL

PADRÃO DE VENCIMENTO: 17

ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Planejar e executar programas ou atividades no campo do serviço social, selecionar candidatos a amparo pelos serviços de assistência.
Descrição Analítica: Realizar ou orientar estudos e pesquisas no campo do serviço social; preparar programas de trabalho referente ao serviço social, realizar e interpretar pesquisas sociais; orientar e executar trabalhos nos casos de reabilitação profissional; encaminhar clientes a dispensários e hospitais acompanhando os tratamentos e as recuperações dos mesmos, assistindo aos familiares; planejar e promover inquéritos sobre a situação social de escolares e suas famílias; fazer triagens dos casos apresentados para estudos prestando orientação com visitas a solução adequada do problema; estudar os antecedentes da família; orientar a seleção socioeconômica para a concessão de bolsas de estudos e outros auxílios do Município; selecionar candidatos a amparo pelo serviço de assistência à velhice, à infância abandonada, a cegos, etc., fazer levantamentos socioeconômicos com visitas a planejamento habitacional nas comunidades, pesquisar problemas relacionados com o trabalho; supervisionar e manter registros dos casos investigados; prestar serviços em creches, centros de cuidados diurnos de oportunidade e sociais; prestar assessoramento; participar no desenvolvimento de pesquisas médico-sociais e interpretar, junto ao médico, a situação social do doente e de sua família; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução de atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Geral: Carga horária semanal 40 horas;
Especial: O serviço do cargo exige a prestação de serviço à noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões, trabalho externo, contato com o público, bem como o uso de equipamento individual de proteção.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
Idade mínima de 18 anos;
Instrução: 3º grau, com habilitação específica.
